
PROJETO DE LEI COMPLEfvlE~JTAR 
P u h 1 ; q u e - se Inclua-se em 
pat,ta por ········ ......... ___ _ 

)J-···-·--
··------: "----

T Rf ftOlt---P-,es-id-en-t,-RlCAJ 
GABINETE DO GOVER São Paulo, 16 de DO 

ESTADO DE SÃO PAU FLS. N.º 01 
PROC. o·~·· •• 

. 
; : 

' J • ' 
:_ .. :, 

. -- --

J. r . -.,._ . . 

. .. .. . . 

L • 
{ ) 

C) 

o 
C) 

o 

L6 
.. 

::=:-
1, a, ' . . ' 

A-nº 111/96 

Senhor Presidente 

05 
. 

~-·~ '• 

,":';;;·1.~ :; 1 ,,_.,,,_. . ., i 

-,~.~·,;:sw:-Ylba-•UY.-.:.,&.ift~-;-.•tmu .. ur·111uz~u..s.i.tUclli.UU:'ii~'~t;1_~,1"' 
• 
' ' .. . Ass. 

•••••••••• 

.,, 
. • l • 

' "-
~ 
~ 
" 
li 
1 

' • ' 
' • ! . 
' ' .. • ' 

Tenho a honra de encaminhar, por inte1médio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 
projeto de lei complementar objetivando acrescentar dispositivo ao Decreto-lei 
Complementar nº 7, de 6 de novembro de 1969, que disciplina as entidades 
descentralizadas. 

Como primeira justificativa da propositura, saliento 
que a capacidade de auto-administração é uma das características básicas da 
autonomia municipal, cuja dimensão foi bastante alargada pelo artigo 18 da 
Constituição Federal de 1988. De fato, no ordenamento constitucional vigente 
os Municípios compõem a estrutura federativa, juntamente com a União, os 
Estados e o Distrito Federal, e gozam de autonomia política, administrativa e 
financeira. Não há dependência hierárquica dos Municípios às administrações 
federal e estadual, eis que os mesmos detêm, além de competência privativa 
para algumas matérias, competência concorrente para outras, conforme dis­
põem os artigos 23 e 30 da Constituição Federal. 

Registro, em seguida, que o ordenamento vigente 
enfatiza a participação das diferentes esferas de poder, bem como da sociedade 
civil, como for1na de concretização do princípio democrático, atribuindo aos 
entes governamentais - União, Estados e Municípios - cooperação em diversos 
setores (parágrafo único do artigo 23 da Constituição Federal). A título mera-
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mente exemplificativo, mencionem-se os programas de educação pré-escolar e 
de ensino fundamental, os serviços de atendimento à saúde da população, os 
planos nacionais e regionais de desenvolvimento, o aproveitamento de recursos 
naturais e dos potenciais de energia hidráulica, mediante autorização ou con­
cessão da União, o turismo, a seguridade social ( artigos 30, incisos VI e VII, 
174, § 1 º, 176, 180 e 194, todos da Carta Magna). 

A Constituição Paulista, por seu turno, prevê a 
colaboração entre o Estado e os Municípios: entidades regionais, política 
agrária, agrícola e fundiária, preservação do meio ambiente, gerenciamento de 
recursos hídricos, saneamento básico, saúde, promoção social, ensino 
(respectivamente, arts. 153, 184,191,205,216,221,232, inciso II, 241). 

Para a consecução dessas finalidades, far-se-á, mui­
tas vezes, necessária ou conveniente a descentralização administrativa; as 
entidades então criadas serão constituídas não só pelo Estado, mas também 
pelos Municípios e, eventualmente, pela própria União. Por tais razões, não se 
pode conceber sua submissão às normas do Decreto-lei Complementar nº 7, de 
1969, editado sob a égide de ordenamento constitucional diverso do atual. 

Considerando tais circunstâncias e tendo em vista a 
necessidade de criar Agências de Bacias para o gerenciamento dos recursos hí­
dricos, compostas pelo Estado e pelos Municípios das Bacias Hidrográficas, 
confo1me estabelece o artigo 29 da Lei nº 7663, de 30 de dezembro de 1991, 
venho propor o acréscimo, ao Decreto-lei Complementar nº 7, de 1969, de dis­
positivo excluindo tais Agências de algumas normas aplicáveis aos entes 
descentralizados exclusivamente estaduais. Dessa fo1·1na poder-se-á atender, 
com plenitude, à autonomia de cada centro de poder, possibilitando a efetiva­
ção do mandamento constitucional relativo à participação democrática das 
pessoas político-administrativas envolvidas no gerenciamento dos recursos hí­
dricos. 
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Expostos os motivos de minha iniciativa, e solici­
tando seja a propositura apreciada em regime de urgência, nos te1·mos do 
artigo 26 da Constituição do Estado, renovo meus protestos de elevada consi­
deração. 

Mário Covas 
GOVERNADOR DO ESTA O 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trípoli, Presidente da Assem­
bléia Legislativa do Estado. 
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Lei Complementar nº , de de de 1996. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei 
Com lementar nº 7, de 6 de novembro de 
196 , que dispõe sobre entidades descentrali­
zadas. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1 º - Fica acrescentado ao Decreto-lei Com­
plementar nº 7, de 6 de novembro de 1969, o artigo 30-A, com a seguinte 
redação: 

' ''Arti o 30-A - As Agências de Bacias, previstas no 
artigo 29 da Lei nº 663, de 30 de dezembro de 1991, sujeitas are­
gime especial, não se aplicam as normas deste decreto-lei comple­
mentar, com exceção do disposto no artigo 4° e seu parágrafo único, 
nos artigos 5° e 6° e no artigo 7° e seus parágrafos. 

Parágrafo único - No âmbito estadual, o controle de 
resultados das Agências de Bacias será exercido pela Secretaria de 
Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, e o controle de legitimi­
dade dos atos de administração será exercido pela Secretaria âa Fa­
zenda, sem prejuízo da fiscalização dos ór ãos próprios das demais 
esferas de poder que componham as entida es. '' 

Artigo 2º - Esta lei complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, aos 
de 1996. 

Mário Cova 

de 

.............. 
Dtvlsao de Ordeoamenao LeQifilat1vo 

Serriça de Proctsso Lel'!Wl1}if'tJ 

Futa~do no ªDIÁRIO 0fif~l 1.· - . 

de •.•.••. ~ ... : .. Q .. ~ :".-: .. 9 .. 
~-- p ••••• _ ... 7_ ..... 
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LEGISLAç_Ã·o REFERENTE À MENSAGEM A-NP 111/96 . 

DECRETO-LEI COMPLEMENTAR N. 7, DE 6 DE NOVEl\fflRO DE 1969 
I 

Dispõe sõbre entidades descentrali iadas 

O GOVF:fl.NADOR DO F-S'l'ADO DE SAO PAULO, no uso da atribuiç 
que, por fôrça do Ato Complementar n. 47, de 7 de fevereiro de 1969, Ih~ conf 
o ~ 1.0 , do artigo 2.0 , do Ato Institucional n. 5, de 13 d{ dezembro de 1968, 

cfLS. N.º oS 
f:! õ ........ 
PROC ••••• ~ •••. 

Decreta: • 

SEÇAO 1 

Disposições preliminares 

Artigo 1.0 - o ~tado descentralizará os serviços que, por sua natureza 
ou finalidade, justifiquem autonomia técnica, adminis;rativa. ou financeira ... 

Artigo 2.0 - escêntrRlização se efetivará mediante a constituição de: 
I - autarquias; 

II - emprêsas públicas e emprésns em cujo capital o Estado tenha parti-. 
cipação majorltaria. pela sua Admi:1istração centralizada ou des­
centralizada . • -

III - fundações. 
SEÇAO II 

Disposições comuns às entidades descentralizadas 

Artigo 3.0 - Os regímentos, r,;gu1amentos ou estatutos das entidades 
descentralizadas adotarão, obrigatoi:i~mer.te, as seguintes normas: • 

I - quanto ao pessoal; -
a> admissão mediantr: sistema de seleção. na forma a ser definida 

no regulamento Interno de cada entidade; -
b) adoção <ide plan-:.i de classificação de funções, com fixação de 

retribuição compa.tivel com a corrente no mercado de trabalho, 
D - quanto à adminlstraç:io financeira: 

a, elaboração de orçamento de custeio e in\.·estimento. bem como 
de programação tinanceira, consoante normas de regulamento 
aue será baixado pelo Governador do Estado. por croposta aa 
Secretaria da Fazenda, aaequadas a ~eu p1·ograma de trabalho, 

b) adoção de plano e sistema. de contabilidade e de apuração de 
r:ustos, de forma a permitir a analise da situação económica, 
financeira e operacional da entidade. cm seus varias setore[), 
bem assim a formulação de programa.,; àe ati,•idade; 

III - quanto às aquisições, serviços e obras: 
aJ realização de acôrdo com os })Mncipio~ da liclta-.:ttu; / 
b) organização e manutenção de cadastro de contratantes, indi­

r.ativo de sua capacidade financeira e operacional, bem nssim 
de seu comportamento em relação à entidade: 

IV - quanto ~ alienações de bens móveis e imóveis, sujeição ao princi­
pio da l1cltação, ficando as dos últimos condicionadas a autorização 

. legislativa. 
_ Parágr~fo ú~ieo -. Excetuam-se do' disposto no item IV dêste artigo 

;n.s a.Iiena.çoes de 1móve1s realizadas para atendimento das finalidades próprias 
, da entidade. 

.• 

Ai~ttgo 4.0 - As entidades descentralizactas deverão \'incular-se direta­
lmente ou pc:r intermédio de outra entidade também descentralizada à Secretaria 
rle Estado ai1jas a_tribu~ç'õé& se relacionem com a atl,1idade ;:rlncipal que llie cumpra 
exercer. ' 

Parágrafo unice - A ,,inculação poderá tambem ser estabelecida com 
Secretários Extraordinários, ou com órgãos subor~ados diretamente ao Gover­
nador, desde que investidos em funções de coo1·ctcnaçao ou supervisão de programas 
governamentais. 

Artigo 5.º - Incumbe à Secretaria de Estado a que estiver vincula.aa 
a entidade descentralizada o contrôle de resultados de sua atuação. especialmente 
quanto ao atendimento das finalidades e objetivos institucionais _e à sua situação 
administrativa. 

§ l.º - O contrôle de resultados, no tocante à execução· orçamentária, 
aos custos operacionais e à rentabilidade econômica de seus serviços. bem assim 
à. situação económic-o-financeira da entidade, será realizado pelo ó1·gão competente 
da Secretaria da Fazenda. 

. ~ 2.º - .1\. entidade descentralizada submeterá à apreciação aa Secre-
taria de Estacto a. que estiver \"incl1lada e ao órgão de auditoria d:a Secretaria da 
Fazenda, para os fins do dispostL1 11êste artigo: 

1 - 1·elatórios pe1•iôdicos. sôb1·e a execução de planos e programa.:; 
instruidos com demonstração dos custos de operação, bem como 
sôbre contratações e despesa de pessoal. • 

2 - cópia de balancetes e balanços contábeis. 
A1·tigo 6.º - Incumbe à Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 

'' a posteriori··, o contrôle de legitimidade das entidades descentralizadas, P?tra o 
que deverão estas mante1· sistema de registro e a1•quivamento. nos moldes f1xado:i 
pelo órgão controlador, sem r:rc.111izo do contrôle legal do Tribunal de Contas. 

Artigo 7.º - O contróle de legitimidade será exercido através da 
Auditoria da Secretaria da Fazenda. a qual co1npeti1·á verifi~ar: ' 

I - a legitimidade dos atos relativos à despesa,· à receita e ao pat~1-
mónio. bem assin1 e especialn1ente os reterentes a pessoal, n1ater1aJ 
e transportes; • 

n - os registros e docun1e11tos. contábeis ot1 não. àemonstrativos ou 
comprobatórios de ati,•idades r resultados: 
a existência de bcn~ e valóres e as conrliçóes de sua guarda e III 
utilização: • 

I\r - o cumprimento do cronogra.ma de aplicação de recursos; 
V o balanço anual e os balancetés mensais. 

••••• 
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§ l.º - Pars o contrôle previsto nêste artigo, o Secretári;o da Fa­
zenda poderá designar. para at1Jarem junto a cada entidade descentra1,mda, au­
ditores cujas atribuições serão definida.e; em regulamento. 

. § 2.c - Todos os documentos ~~rãn obri.:,oattiriamente S!,lbmetidos aos 
auditores, ressal\·ados os casos a que ::;e referir o regulamento mencionado no pa­
rágrafo anterior . 

§ 3.º - A Auditona Jevará. incontinenti, qua.Jquer irregularidade_ que 
vier a apurar, ao conhecimento tio Secretário da Fazenda, que a coll?urucará 
ao Secretário de Estado a que estiver vinculada a entidade ~esce~tral1zada, o 
qual inforn1ará a respeito ·o Gove!"redor. relatando-lhe as providências tomadas, 
Quando não houver· vinculação, a comunicação será feita diretamente ao Gover-
nador. 

·tidades 
Artigo 8.º - Compete aos Secretários de Estado, no lnterêsse das en­

descentra.lizadas: 
I - transmitir ao Governador as indicações ou comunicar-lhe as de­

signações, conforme o caso: 
II - aprov~r os assuntos com elas relacionados, nos têr1nos dêst-e de­

creto-lei: 
III - deter1ninar as meclidas de contrôle e avaliação de resultados. 
IV - designar o· representante do Govêmo junto às assembléias ge­

rais das emprêsas de que trata o inciso n do artigo 2.o. 
f 

• SEÇÃO m 
~ 

Das autarquias 

Artigo 9.0 - As autaxquias gozarão dos privilégios, regalias e Isen­
ções próprios da Fazenda Estadual. -Artigo 10 - As autarquias serão dirigidas 
,nomeado pelo Governador do Estado, em comissão, 

, um Superintendente, 
. e JJ.t:é~_aprovação 

fda Assembléia Legisla ti vai 

tráta. • êste 
administra 

quias, de 
• 

.lho Consu 
quatro: os 
ma.ndatos. 

- . . - - . 
fo único - A nome:ação para o exercício do cargo de que 

• .~ verá recai1· em pessoa de reconhecida capacidade técnica e 
~ionada con, a atividàde da autarquia. 

~1 - ~·facultada a criação, nas leis de organização de autar-, 
• ,..,com funções exclusivamente consultivas. 

J,i_!i>l '11.A· .lei disporá, em cada caso, sôbre a. composição do Cõiise­
irllínero .de seus membros. o qual não poderá ser superior a 

••>1ntn:ios para o exercício de suas funções: e o prazo de seus 
.. 

,. f ,· ... , . ~ 
'1.0 • às· membros do Conselho Consultivo . . . ' . 

. • --
serão li,•remente no-

meados ..:·-demttidos.,,pelo Governador do Estado. ________ .. . , 
·, ... :~. -Artigo_..,i2 - Quando se tr.:-..í.ar da instituição ::Je autarquias destina-
~das ~ .-w,,e ,.,"' o de ati,•idad~~ de pesquisa cientifica. cultural ou educacional, 
se,;io obtigat.Oiiamente criadc:; Conselho com funções deliberati,·as. 
4ff.!.0n· 2.1-'92 .p· 1.0 O Cljnselho Deliberativo terá caráter eminentemente espe­
~zadó e.;·será int.~~rado por cessoas de notória capacidade na matéria relacio­
nada ·Dfllf'Í os objetivos da entidade. 
r l.,.... • § 2.0 - Os Membros do Conselho Deliberativo. em número não su-
perior a seis, serão nomeados pelo Governador do Estado, mediante ijré,·ia apro-J 
ivação da Assembléia Leftislativa, com madato por quatro anos. p9iiendo,,_ porêm, 
.ser dispensados a qualquer tempo pelo· Governador do Estado. !/<t~ '. " 1,, ., , ::.,; - 1 ,- • 

- ~ 3.0 - A lei que instituir a autarquia fixará os requisitos minimos 
para o exercício das funções de n1embro do Co1iscll10 Deliberativo. 

Artigo 13 - A lei que instituir autarquia destinada à execução de 
serviços de natureza industrial ou comercial, ou à prestação de serviços, e cujas 
despesas ccrrentes devam sei· atendidas por receitas pro,·enientes do preço d~ 
seus produtos, serviços ou operações. deverá dar-lhe organização equi,;alente à de 
emprêsas privadas. 

Artigo 14 - O Quadro de Pessoal das autarquias. elaborado com 
base em plano de classificação de funções. será fixado pelo Governador. ouvido 
previamente o Conselho Estadual de Politica Sal~lrial. • , 

§ 1.0 - O Quadro de que trata êste artigo, e suas alterações. quando 
necessãrias. subirá ao Governador acompanhado do respectivo plano de classi-
ficação de funções. : _____ .... 

~ 2.0 - As relações de emprêgo, nas autarquias, serão regidas pelas 
nor1nas da legislaçl,o trabalhista. . - • -

Artigo 15 - Serão stibmét1dos à aprovação do Governador, além 
dos atos atribuidos à sua competência por disposições constitucionais ou de leis 
federais: 

I - os planos e programas de trabalho: 
II - os orçamentos de custeio e de capital e as respectivas alterações: 

• III - a programação financeira anual relativa a despesas de investi-
mento!'-. que será estabelecida de acõrdo com as normas fixadas 
para o desembôlso de recursos orçamentários pela Secretaria da 
Fazenda; 

IV _ os regularoP.ntos e regimentos internoo; 
V - a definição de frotas de veiculos a ser~m utilizados; 

VI - a aquisição de equipamentos de processamento de dados; 
VII - as tabelas de preços de produ~s. serviços ~ operações, quando, 

no interêssf' público, lhes fôr determinado. 
Artigo 16 - Serão submetidos à aprovação do Secretário de Estado 

a que estiver vinculada a autarquia: • 
I - os ato~ que devam ser definitivamente aprovados pelo Gover­

nador: 
II - a realização de despesas, as compras e as contratações de servi­

ços, especialmente. quanto a estas últimas, as de publicidade e 
de execução de obras, desde que, em qualquer hipótese, excedam 
o montante fixado por decreto, exceto no ca6o de autarquias que 
não dependam de subvenção do Estado. 

Artigo 17 - A Secretaria de Estado a que estiver vincutaaa a autat­
quia e a Secretaria da Fazenda em matéria de sua competência. poderão requi­
sitar documentos e informações necessários ao contrôle de resultados. • 

Artigo 18 - O Governador poderá de-cretar intervenção nas autar~~'. 
quias, quando se verificar desvio de finalidades, ou inobservância de normas le-
gais na sua administração. • • : 



• 

- -•-· - --,- .. 
§ 1.0 - O .interventor será. nomeado por decreto e • cumula-

tivamento as funções do. Superintendente e do Conselho Dellb ~ti~:.'!•. houver. 
§ 2.0 - A intervenção não poderá ser decretada PPl': J>ralle . .superior 

a seis meses, somente prorrogável mediante prévia aprovação .. da ..Assembléia 
Legislativa. ;_ • . ··-~ 

§ 3.9 - Durante a intervenção, a autarquia. ficari dirétamente vin-
culada ao Governador, salvo delegação a Secretário de Estado. • · -- • -- • A"',,~ 

~ 4 .... - Apuradas as irregularidades o intenrentor proporá as m ....... FLS. N.0 1 J. 0 

das Jndicadas para corrigi-las; e, querido julgar necessário, a d.estítuiçio do S PROC 6 • 
perintende-nte ou do Conselho, ou de ambos. • • • • • • • • • • • 

• 

SEÇAO IV .. 

Das emprêsas e f11ndações ,. 

• 
Artigo 19 - As emprêsas e fundações deverão incorporar a. sew; con~ 

tratos sociais, estatutos, regulamentos ou regimentos, as seguintes narinas: . 

• 

• 
I - obrigação de submeter à aprovação prévia do Governa.dor: 

a> os planos e programas de trabalho, com os respectivos ·orça­
mentos; 

b) a programação financeira anua1 referente a despesas de in­
vestimentos, estabelecida de acõrdo com as normas fixadM 
para o desen1bôlso de recursos orçamentários pela Secreta­
ria d4 Fazenda. 

II - a obrigação de submeter à aprovação prévia do Secretário de 
Estado, a que estiverem vinculados os atos que devam ser defi­
nitivaroente aprovados pelo Governador; 

III - a obrigação de f ornet..-e1 à Secretaria de ~tado a que estiverem 
vincula.das, e à Secretaria da Fazenda, os documentos necessários 
ao contrõle de resultados, quando requisitados. 

IV - dispositivo que atribua a _t.uditoria da Secretaria• da Fazenda o 
contrõle de legitimidade. -

Artigo 20 - A lei poderá dlSpor sõbre a criação das entidades previstas 
no inciso II, do artigo 2.o, para o exercfcio de qualquer ativJda-de, proibidos a pres­
tação de serviços e os fornecimentos gratuitos ou infe1iores a seus custo.s. 

Artigo 21 - As emprésas w poderão receber subvenções do Estado, 
· nos seguintes casos: ' 

I - para cobrir custos de 1,;erviços ou linhas de produção economi­
camente não rentáveis. que a lei • declare de relevante interêsse 
social; 

II - para cobrir despesas r,u encargo.s adicionais, criados por lei es-
• tadual, não estensivejs a entidades particulares que atuem em 

regime de concorrênr.ia com a beneficiada. 
Artigo 22 - o ~tado. ao instituir fundação. P.Jaborará seus estatu­

tos, que conterão. além das disposições do Código Civil, que lhes .são p~óprias,_ e 
das previstas neste decreto-lei. preceito que ~u_bordine ao ~overnador a m~tcaçao 
de conselheiros, observados os requisitos m1nunos ~xigivel.5 para o exerc1cio de 
.suas funções. 

SEÇAO "TJ 

DiS;>osições finais 

Artigo 23 - A concessão de isenções tributárias a entidad&s descen­
ftralizadas. que atuem no mercado em regime de concorrêi:icta, dependerá da 
,efetiva existência de igual favor em beneficio de emprêsas privadas, que tenham 
,-o mesmo objetivo ou finalidade. 

Artigo 24 - ~ vedada a conces.c;ão _q!? quaisquer. isenções que impfi-
tiuem na redução das recettiis ãas enm1aães de&efitràllzaãas:- J- - -· • - • -

-- - .. Parágrafo único - As isenções anterio1·01ente· cÓncedidas .ficam re-
vogadas a partir do exercício seguinte ao da vigência dêste decreto-lei. , 

Artigo 25 - O Governador d.o Estado fixará. por decreto. a forma 
e o valor da retribuição do Superintendente e dos membros dos Conselhos Con­
sultivo e Deliberativo das autarquias. 

. Artigo 26 - O Quadro a que se refere o artigo 14 conterá Parte Es-
pecial com~ta dos servidores que, na da ta da publicação dêste. decreto-lei, Iião 
~tiverem sujeitos ao regime da legislação trabalhista, os . .quais continuarão re-
gidos pela legislação ·que lhes é próµi1a. · 

~ 1.º. ~ A Parte Especial do Quadro será extinta,, observados os se- 1 
guintes princfpios: 

I - no tocante a.os cargos de carreira, a extinção far-se-á pelo de 
menor vencimento, garantidas as promoções; 

II - no caso de cargos iso!ados, serão êles extintos na vacância res­
s~lvada ~ po~sibilidade de seu preenchimento por ocupantes de cargo de' ven.:.. 
cimento 1nfer1or. desde que devidamente habilitados e na forma a ser estabe.:.. 
lecida em regulamento. 

• 

~ 2.0 - Os cargos da Parte Especial do Quadro poderão ser objeto 
.de reclassificação. para efeito de adaptação às necessidades dos serviços da au­
ta.rquia ou de har111ontzacão com a política salari-ªl, .. 

Artigo 27 - As autarquias que. comprovadamente, tiverem a estru­
tura de sua direção superior condicionada a normas fixadas na legislação Federal 
ficarão, tão só na parte conflitante, excluidr..s do disposto nos artigos 10 11 e 12 e 
25 dêste dec.Teto-le1 ' 

' 

Artigo 28 - As normas de funcionamento e as estruturas adminis­
trativas das autarquias serão objeto de regulamento interno. aprovado oelo Go­
vernador. 
_ Arti~o 29 - O.s Institutos Isolados de Ensino Superior se trânsforma- ' 

rao em autarqwas vinculadas à Secretaria de Educação, na forma que a lei dis-
puser. . 

. Parágrafo único - O Conselho Esta.d11al de Educação exercerá, quanto 
aos Institutos Isolados de Ensino Superior, o contrôle de resultados previsto no ar­
tigo 5.o. 

.. 
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- -- - · • PRDC o:-; · Artigo 30 - As normas dêste decreto-lei não se aplicam às Universida- • ••• ••• ••• 
des, com exceção do di.Spooto no artigo 3.o e seus incisos, no § l.o do a.rtigo 5.o, no 

.artigo 6.o, no artigo 7 .o e seus parágrafos, nos incisos n. m e IV do artigo 15, no 
artigo 17 e no artigo 18 dêste decreto-'' lei. 

~ 1.o - o contrôle de resultados a que se refere o artigo 5.o será exer­
cido pelo Conselho Universitário P. o de legitimidade dos a.tos de administração, 
abrangidos pelo § 1.o do artigo 5.o e pelo artigo 6.o, pela Secretaria da Fazenda, por 
.sua Auditoria. 

§ 2.o - Exclui-se das disposições dêste decreto-lei o pessoal docente 
das autarquias 1,n;versitá.rias. . 

Artigo 31 - ~te decreto-lei e s\1as disposições transitórias entrarão em 
vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n. 10 .152, de 10 de junho de 1968 . 

• 

DISPOSIÇôES TRANSITORIAS 
. 

Artigo lQ - Para a execução u{;ate ~e~!"~to-lei. serão expedidos decretos, 
nos seguintes prazos, contados de sua publicação: 

I - 15 (qllinze) dias, vinculando, e se for o caso classificando, as enti­
dades descentralizadas, na forma do artigo 2.o; 

II - de 90 (noventa) dias, regulando o disposto r.10 item n. 2, do § l.o, 
do artigo 26 ; • 

Ill - de 120 < cento e vinte) dias, adaptando ,.,s regulamentos das au­
tarquias às disposições dêste decreto-lei. 

Parágrafo único - & autarquias enviarão ao Governador, dentro de 
-60 <sessenta) dias, contados da publicação dêste decret0-lei, _os anteprojetos de re­
·gulamento, a que se refere o inciso III dês te artigo. 

Artigo 2Q - Dentro de 240 (duzentos e q~arenta) dias da vigência. dês­
te decreto-lei, as autarquias deverão elabor~.r o plano de classificação de f11nções 
previsto no artigo 3.o, inciso I, alínea. '' b ''. , 

Artigo 39 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
-publicação dêste decreto-lei, as emprêsas C! f11nrJações, a que se referem os incisos 
TI e III do artigo 2.o, adaptarão seus estat1Jtos e regulamentos aos preceitos que lhes 
forem aplicáveis, devendo a Fazenda do Estado ou a entidade descentralizada que 
.detiver a maioria do capital da emprêsa toc1ar as providências necessátias para isso . 

• 

• 

•• 

• 

1969. 

• • 

Palácio dos Bandeirantes. aos 6 de novembro ae 1969 . 

• 

ROBERTO COS'!A DE ABREO sonru; 
. 

llely Lopes M:.!irelles, Secretário ·da Justiça 
l,uís Arrôbar, l\fartins, Secretário da Fazenda 
Antônio JrAé Rodrigues Filho, Sec!'et..ário da Agricultura 
Eduard3 Riome}· Yassuda, S~-;::-~tário dos Serviços e Obras Pú­
blicas 
Firmino Rocha ri~ i'reltas, Secretário dos Transportes 
António Barros de Ulbôa Cintra, Secretário da Educação 
Olavo Viann~ Moog, Secretário da Segurança Pública 
José Felicio Castellano, Secretário da Promoção Social 
Virgílio Lopes da Silva, Secretário do Trabalho e Adminis­
tração 
"'alter Sldnel Pereira Leser, Secretário da Saúde 
Dilson Domingos Funaro, Secretário de Economia • e Planeja­
mento 
José Adolpho Chaves de Amarante, Secretário do Interior 
Otlando Gabriel Zancaner, Secretário de Cultura, Esportes e 
Tur~mo - -
José Henrique Turner, Secretário de Estado-Chefe da Casa 
Civil 

Publicado na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de novembro de 
• 

Nelson Petersen da Costa. Diretor Administrativo, Substituto . 

•••• 
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LEI N! 7.663~ . 
30 DE DEZEMBRO' DE l 991 

(PcoJcto de lel n ~ 39/91, 
do deputado S} lvlo P.fartl11I) 

Estabelece non11as ,Je orle111arão d Pc)lftlca Esta,lr,al 
de Recu,sos llfd,·lcos bc1n con10 ao Slsíema 1,,tegrado 
de Get·e,,cl,111,e,ito de Recursos llf,/1 lcos 

• • • • • • • • • • • • • • • 

TÍTULO II 
D:a Pollde2 Est2dual de Gcrcnd2mcnto dos Recur-

sos Ufdricos 
CAPÍTUI.O I 
Do Slste,na Integrado de Gcrcncf2mento de Re-

cursos Hídricos - SIGRH 

. . .. . . . . . . . . . . . ' . . 

SEÇÃO li 
Dos órpos de Coordcn:aç:io e de Intcgr2ção P:ar-

ddpativ:a 
• 

• • • • • • • • • • • • • • • 

- - • 

Artigcl 29 - N:ws b:icl:is t1fdrogr~nc:1,, onde os probte­
tnai; relacionados aos rectttsos hfclrlcos a-;~lm o fustlflc::trcn1, 
por dccls5o do te:spcctlvo ton1Jt~ de n~cl:a ttldrogr :tnca e 
aptoY1tç!lo dd Co11~eli10 etc Recursos llfcfrfcos, poderi ser 
criada uma entidade JtrrfdJc:1, com estrutura adn1l11lstratl­
v~ ~ rtn:anctlr:t pt6p1l2, denominada Ap.encla de Dacl:t. 

§ l ~ - A Ag~ncfa de J.1acla exrrc~r~ as funções de sé­
crct2tfa exec,1tt,,a do Comlt~ de Bacia 1Jldrogr~flc2, e terf 
is seg11lntes atrlhulções: 

1 - etat,orar rerlodlca.tnente o plano de 1Jacla hfdro­
srMlca submetc11cio o aos (:on1ftês de B:1cf:1, enca,11lr1l1ando­
-o posteriormente a(> CORIII, como proposta para Integrar 

• • 

o rl:1no fst,dual <le Recursos llfctrfco5; 
li - elal,orar os relatõrfos anuais S<>f,re a ''Sltt1aç:lo dos 

Recursos l lftlt J,::os da BacJ:i 11 lclr,Jgr~nc=i' ', strbmetendo-o 
:to c:c)n1lt~ de Bacia, cncamlttf1:1ndo-o posteriormente, co­
tnu proposta, :to CORIII; 

Ili - gerr.r1cl.:tr os rect1rso!J fln:wncclros cfo fElftDRO 
rcrtf11cnt~ :\ bacf:t ftf<lt(,griflc~. gcr:td<,s prla cobr:tnç~ pelo 
ttso da ~gu~ e os 011tros definidos no art. 36, em conforn1l­
d:tcfe do CRII e ouvido o (:ORtll; 

IV-· rromovcr, n:t bacia l1ldrt--griflc:1, :a attfculaç:l<J en­
tre c>s cor111,onet1tcs do SIGRII, com o~ outros sistemas do 
E,t;t<.fn, cotn o S<"tot prod,1tf ,·o e :t soc·led:tde cl,·11. 

§ 2~ - A~ ÁBtncl:L, de D2clas somente setlo criadas 
i f"':tttlr cto l,1íclo d;i cofJr:tnç:. pelo ,1,0 do~ recursos hfllrl­
cos e terão stra ,·lttculaçlo ao F.stado e org-;11tJz:1ç!o acfn1l­
nL~ttátf\·~, :iltm de st1:t pcrson:ill~fad~ J1rrídfc:t, clfscfp11nada, 
na fel Cf'lt '-lltorl1.ar Stl:t. crl::tr;~o. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

------ • 
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JUNTADA 
Segue Juntada 

. . . 
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Nos termos do ítem 1, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta no dia 
correspondente à 3ª Sessão Ordinária (de 6/2/97), 
não tendo recebido emenda ou substitutivo. 
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DOL, 6/12/97. 
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